
 
 

 
AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.493.854 - SC (2014/0288041-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : BUETTNER S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
ADVOGADO : DANIELA WITKOWSKY FAGUNDES 
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : VERA LÚCIA BICCA ANDUJAR E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. FGTS. PARCELAS PAGAS PELO EMPREGADOR 
DIRETAMENTE AO EMPREGADO. PAGAMENTO REALIZADO APÓS 
A VIGÊNCIA DA LEI N. 9.491/97. LEGITIMIDADE DA COBRANÇA 
PELA CAIXA.
1. Até o advento da Lei n. 9.491/97, o art. 18 da Lei n. 8.036/90 permitia o 
pagamento direto ao empregado, das parcelas relativas ao depósito do mês da 
rescisão, ao depósito do mês imediatamente anterior (se ainda não vencido o prazo 
para depósito) e aos 40% (demissão sem justa causa) ou 20% (culpa recíproca ou 
força maior) de todos os depósitos realizados durante a vigência do contrato de 
trabalho. Com a entrada em vigor da Lei n. 9.491/97, o pagamento direto ao 
empregado passou a ser vedado, devendo o empregador depositar todas as parcelas 
devidas na conta vinculada do FGTS.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 24 de fevereiro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.493.854 - SC (2014/0288041-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : BUETTNER S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
ADVOGADO : DANIELA WITKOWSKY FAGUNDES 
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : VERA LÚCIA BICCA ANDUJAR E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (fls. 2768/2775) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. FGTS. 
PARCELAS PAGAS PELO EMPREGADOR DIRETAMENTE AO 
EMPREGADO. ACORDOS REALIZADOS NA JUSTIÇA DO TRABALHO. 
PAGAMENTO REALIZADO APÓS A VIGÊNCIA DA LEI N. 9.491/97. 
LEGITIMIDADE DA COBRANÇA PELA CAIXA. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO. 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados. 

A agravante aduz, em suma, que a decisão agravada, no sentido de não determinar a 

dedução dos valores pagos diretamente aos empregados, diverge das decisões proferidas por 

outras turmas dessa Corte, que determinam a dedução do montante pago diretamente ao 

empregado. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação colegiada da 

controvérsia.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. FGTS. PARCELAS PAGAS PELO EMPREGADOR 
DIRETAMENTE AO EMPREGADO. PAGAMENTO REALIZADO APÓS 
A VIGÊNCIA DA LEI N. 9.491/97. LEGITIMIDADE DA COBRANÇA 
PELA CAIXA.
1. Até o advento da Lei n. 9.491/97, o art. 18 da Lei n. 8.036/90 permitia o 
pagamento direto ao empregado, das parcelas relativas ao depósito do mês 
da rescisão, ao depósito do mês imediatamente anterior (se ainda não 
vencido o prazo para depósito) e aos 40% (demissão sem justa causa) ou 
20% (culpa recíproca ou força maior) de todos os depósitos realizados 
durante a vigência do contrato de trabalho. Com a entrada em vigor da Lei n. 
9.491/97, o pagamento direto ao empregado passou a ser vedado, devendo o 
empregador depositar todas as parcelas devidas na conta vinculada do 
FGTS.
2. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O recurso não merece prosperar. 

Conforme constou da decisão agravada, até o advento da Lei n. 9.491/97, o art. 18 da 

Lei n. 8.036/90 permitia o pagamento direto ao empregado, das parcelas relativas ao depósito do 

mês da rescisão, ao depósito do mês imediatamente anterior (se ainda não vencido o prazo para 

depósito) e aos 40% (demissão sem justa causa) ou 20% (culpa recíproca ou força maior) de 

todos os depósitos realizados durante a vigência do contrato de trabalho.

Com a entrada em vigor da Lei n. 9.491/97, o pagamento direto ao empregado passou a 

ser vedado, devendo o empregador depositar todas as parcelas devidas na conta vinculada do 

FGTS.

Nesse sentido, cito  precedentes da primeira e segunda turma desse Tribunal: 

ADMINISTRATIVO. FGTS. PARCELAS PAGAS PELO EMPREGADOR 
DIRETAMENTE AO EMPREGADO. PAGAMENTO REALIZADO ANTES DA 
LEI N. 9.491/97. ILEGITIMIDADE DA COBRANÇA PELA CAIXA. 
PRECEDENTES DA SEGUNDA TURMA DO STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO.
1. Até o advento da Lei n. 9.491/97, o art. 18 da Lei n. 8.036/90 permitia o 
pagamento direto ao empregado das parcelas relativas ao depósito do mês da 
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rescisão, ao depósito do mês imediatamente anterior (se ainda não vencido o 
prazo para depósito) e aos 40% (demissão sem justa causa) ou 20% (culpa 
recíproca ou força maior) de todos os depósitos realizados durante a vigência do 
contrato de trabalho.
2. Com a entrada em vigor da Lei n. 9.491/97, o pagamento direto ao empregado 
passou a ser vedado, devendo o empregador depositar todas as parcelas devidas 
na conta vinculada do FGTS.
3. Compulsando-se os autos, percebe-se que o pagamento direto ao empregado 
foi realizado entre outubro de 1988 e janeiro de 1989, data, portanto, anterior à 
entrada em vigor da Lei n. 9.491/97, tendo sido, portanto, legítimo.
4. Recurso especial não provido.
(REsp 1255039/RN, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 28/06/2011, DJe 03/08/2011)

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM DO ART. 
535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. ADMINISTRATIVO. FGTS. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. ACORDO REALIZADO NA JUSTIÇA TRABALHISTA. 
PARCELAS PAGAS PELO EMPREGADOR DIRETAMENTE AO 
EMPREGADO. TRANSAÇÃO REALIZADA APÓS A LEI N. 9.491/97. 
LEGITIMIDADE DA COBRANÇA PELA CAIXA. PRECEDENTES DA 
SEGUNDA TURMA DO STJ. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
PROVIDO.
1. Revela-se improcedente argüição de ofensa ao art. 535 do Código de Processo 
Civil na hipótese em que o Tribunal de origem tenha adotado fundamentação 
suficiente para decidir de modo integral a controvérsia, atentando-se aos pontos 
relevantes e necessários ao deslinde do litígio.
2. Até o advento da Lei n. 9.491/97, o art. 18 da Lei n. 8.036/90 permitia o 
pagamento direto ao empregado das parcelas relativas ao depósito do mês da 
rescisão, ao depósito do mês imediatamente anterior (se ainda não vencido o 
prazo para depósito) e aos 40% (demissão sem justa causa) ou 20% (culpa 
recíproca ou força maior) de todos os depósitos realizados durante a vigência do 
contrato de trabalho.
3. Com a entrada em vigor da Lei n. 9.491/97, o pagamento direto ao empregado 
passou a ser vedado, devendo o empregador depositar todas as parcelas devidas 
na conta vinculada do FGTS.
4. Compulsando-se os autos, percebe-se que o acordo entre o empregado Valdir 
Schneider e a empresa foi realizado em 18 de janeiro de 2001 (fl. 113), data, 
portanto, posterior à entrada em vigor da Lei n. 9.491/97. Então, é legítima a 
cobrança pela Caixa, em execução fiscal, de valores transacionados em desacordo 
com a lei, no tocante ao pagamento direto ao empregado.
5. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1135440/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 14/12/2010, DJe 08/02/2011)

ADMINISTRATIVO. FGTS. PAGAMENTO FEITO DIRETAMENTE AOS 
TRABALHADORES. OBRIGATORIEDADE DA REALIZAÇÃO DO DEPÓSITO 
EM CONTA VINCULADA, EM OBEDIÊNCIA ÀS DISPOSIÇÕES CONTIDAS 
NA LEI 8.036/90.
1.  Os deveres e obrigações relativos ao FGTS, cuja ocorrência se dê sob a égide 
da sua atual legislação de regência, devem ser cumpridos com obediência às 
disposições legalmente expressas, por se tratarem de normas específicas e 
cogentes.
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2. "Os valores pertinentes aos depósitos não recolhidos deverão ser pagos e 
creditados na conta vinculada do empregado, sendo vedado o pagamento direto 
ao trabalhador, inclusive os valores relativos aos depósitos referentes ao mês da 
rescisão e ao imediatamente anterior que ainda não houveram sido recolhidos. 
Mesmo em relação ao trabalhador temporário, é necessário ser feito o depósito, 
não podendo ser pago no próprio recibo de pagamento." (Manual do FGTS, 3ª 
ed., São Paulo: Atlas, 2006, pág. 112) 3. Recurso especial desprovido.
(REsp 730.040/SC, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 21/06/2007, DJ 30/08/2007, p. 215)

FGTS – EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL – ACORDO REALIZADO NA 
JUSTIÇA TRABALHISTA – PARCELAS PAGAS PELO EMPREGADOR 
DIRETAMENTE AO EMPREGADO – COBRANÇA PELA CEF.
1. Até o advento da Lei 9.491/97, o art. 18 da Lei 8.036/90 permitia que se 
pagasse diretamente ao empregado as seguintes parcelas: depósito do mês da 
rescisão, depósito do mês imediatamente anterior (se ainda não vencido o prazo 
para depósito) e 40% do montante de todos os depósitos realizados durante a 
vigência do contrato de trabalho, em caso de demissão sem justa causa ou 20%, 
em caso de culpa recíproca ou força maior.
2. Com a alteração da Lei 9.491/97, nada mais pode ser pago diretamente ao 
empregado, devendo o empregador depositar todas as parcelas devidas na conta 
vinculada do FGTS.
3. Hipótese dos autos em que parte do pagamento direto ocorreu, de forma 
ilegítima. Legalidade da exigência de tais parcelas em execução fiscal.
4. Recurso especial provido em parte.
(REsp 754.538/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 07/08/2007, DJ 16/08/2007, p. 310)

In casu, é de se notar que os contratos de trabalho que geraram a obrigação ao 

recolhimento do FGTS são referentes ao período de 08/2009 a 09/2010, portanto, posteriores à 

entrada em vigor da Lei n. 9.491/97. 

Por essa razão, mostra-se legítima a exigência da CEF, cobrando por meio de execução 

fiscal, os valores pagos diretamente aos empregados de forma contrária à lei.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2014/0288041-5 REsp 1.493.854 / SC

Números Origem:  11110039719  50014735020124047215  50029813120124047215  50163198620124040000  
SC-50014735020124047215  SC-50029813120124047215  
TRF4-50163198620124040000

PAUTA: 24/02/2015 JULGADO: 24/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : VERA LÚCIA BICCA ANDUJAR E OUTRO(S)
RECORRIDO : BUETTNER S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO
ADVOGADO : DANIELA WITKOWSKY FAGUNDES

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BUETTNER S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO
ADVOGADO : DANIELA WITKOWSKY FAGUNDES
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : VERA LÚCIA BICCA ANDUJAR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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